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da República, retroagem à data de início da execução do programa e 
termina em 31 de dezembro de 2016.

Cláusula 13.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso, nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 4 de novembro de 2016, em dois exemplares 

de igual valor.
4 de novembro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baga-
nha. — O Presidente da Federação de Desportos de Inverno de Portugal, 
Pedro Farromba.

ANEXO I

(ao Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo 
n.º CP/351/DFQ/2016)

Ações e cursos a desenvolver no âmbito do programa
de formação de recursos humanos 

 Ações de formação/Cursos 

1 Formação/reciclagem de árbitros/juízes de esqui alpino.
2 Formação/reciclagem inicial de árbitros/juízes de snowboard.
3 Curso de treinador de esqui alpino — grau 1 N.º 1/I/2015.
4 Curso de treinador de snowboard — grau 1 N.º 2/I/2015.
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2 — Considerando o disposto no n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, na redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro, subdelego a prática dos seguintes atos:

a) Designar os júris e delegar a competência para proceder à audiência 
prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao previsto na Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro;

b) Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de bens e 
serviços de preço de valor igual ou superior a € 100.000,00, desde que 
respeitados os condicionalismos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 292.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro.

3 — O presidente do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de 
Emergência Médica, I. P., apresentar -me -á, com uma periodicidade 
semestral, um relatório síntese com elementos estatísticos e de custos 
relativos aos atos praticados ao abrigo do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de novembro de 
2015, ficando ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito 
das competências ora delegadas.

9 de novembro de 2016. — O Secretário de Estado Adjunto e da 
Saúde, Fernando Manuel Ferreira Araújo.
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 Despacho n.º 13982/2016
Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 44.º e do artigo 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, de harmonia com o estabelecido n.º 2 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 39/2012, de 16 de fevereiro, e com o disposto na alínea l) 
do n.º 1 do artigo 21.º da lei -quadro dos institutos públicos, aprovada pela 
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e republicada em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 5/2012, de 17 de janeiro, na sua redação atual, e no uso da faculdade 
que me foi conferida pelo Despacho n.º 120/2016, do Ministro da Saúde, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 6 de janeiro de 
2016, subdelego, com a faculdade de subdelegar, no Conselho Diretivo 
do Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I. P., os poderes 
necessários para a prática dos seguintes atos:

1 — No âmbito da gestão interna dos recursos humanos:
a) Autorizar a prestação e o pagamento do trabalho suplementar, nos 

termos do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

b) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no es-
trangeiro, nos termos do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de agosto, e do 
Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de agosto;

c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em funções 
públicas em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora 
do território nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença 
portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito europeu, do 
Conselho da Europa e da Organização Mundial da Saúde, nos termos 
da legislação aplicável e com observância do disposto no Despacho 
n.º 6411/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 111, de 
9 de junho de 2015;

d) Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de agosto.

2 — Considerando o disposto no n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, na redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro, subdelego a prática dos seguintes atos:

a) Designar os júris e delegar a competência para proceder à audiência 
prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao previsto na Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro;

b) Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de bens e 
serviços de preço de valor igual ou superior a € 100 000,00, desde que 
respeitados os condicionalismos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 292.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro.

3 — O presidente do Conselho Diretivo do Instituto Português 
do Sangue e da Transplantação, I. P., apresentar -me -á, com uma 
periodicidade semestral, um relatório síntese com elementos estatís-
ticos e de custos relativos aos atos praticados ao abrigo do presente 
despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de novembro de 
2015, ficando ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito 
das competências ora delegadas.

9 de novembro de 2016. — O Secretário de Estado Adjunto e da 
Saúde, Fernando Manuel Ferreira Araújo.
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 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Saúde

Despacho n.º 13981/2016
Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 44.º e do artigo 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, de harmonia com o estabelecido no n.º 2 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 34/2012 de 14 de fevereiro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 17/2012, de 5 de abril, e alterado pela Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, e com o disposto na alínea l) do n.º 1 do artigo 21.º 
da lei -quadro dos institutos públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro, e republicada em anexo ao Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro, na sua redação atual, e no uso da faculdade que me foi 
conferida pelo Despacho n.º 120/2016, do Ministro da Saúde, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 6 de janeiro de 2016, subde-
lego, com a faculdade de subdelegar, no Conselho Diretivo do Instituto 
Nacional de Emergência Médica, I. P., os poderes necessários para a 
prática dos seguintes atos:

1 — No âmbito da gestão interna dos recursos humanos:
a) Autorizar a prestação e o pagamento do trabalho suplementar, nos 

termos do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

b) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no es-
trangeiro, nos termos do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de agosto, e do 
Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de agosto;

c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em funções 
públicas em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos 
de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do terri-
tório nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa 
em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito europeu, do Conselho da 
Europa e da Organização Mundial da Saúde, nos termos da legislação 
aplicável e com observância do disposto no Despacho n.º 6411/2015, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 111, de 9 de junho de 2015;

d) Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de agosto.


